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O problema 

da Lavoura 

O político é, por definição, o ho 
mem que intervém no administração de 
um Estado, Há, quanto a mim, três es- 
pécies de políticos : a dos que são cha- 
mados, por imperativo de circunstân- 
cias excepcionais, à geslão das coisas 
públicas; a dos que vivem da política 
como os «souteneurs» vivem de certa 
classe de mulheres e, ainda, a espécie 
dos idealistas e dos fanáticos que tudo 
sacrificam à dama dos seus pensamen- 
tos, esbanjando, assim o seu tempo, 
muitas vezes os seus haveres e até che- 
gando a proceder contra os seus inte- 
resses e a dignidade de sua pálria. 

Os primeiros ingressem na politica e 
vão, em geral, para os seus cargos, 
movidos pelo desejo de servir, com o 
mesma disposição do egricultcr que sai, 
de manhã cedo, pare o seu campo 
com o fim de acudir à sua cultura, pro- 
curando regá-la tantas vezes, à falta de 
água, com o suor do seu corpo. 

Esta espécie de políticos é, infeliz- 
mente, pouco numerosa como também 
o é a dos idealistas os quais a polttica 
costuma devorar como Saturno devo- 
rava cs próprios filhos 

Resta a outra espécie, a dos profis- 
sionais, a dos que se agarram à polí- 
tica como o carrapato se fixo ao ani- 
mal e que, segundo as suas conveniên- 
cias, mudam de côr como o camaleão 
ou de processos como Proleu 
mudava de forma. Não nutro grande 
simpatia pela política e também não 
posso conceber a androlatria, moder- 
namente chamada culto da personali- 
dade, mas isso não impede de sentir 
uma admiração sem limites pelo Chefe 
do nosso Governo, que certamente, 
nunca desejou deixar a sua cátedra de 
Coimbra, chamado à política quando a 
Nação parecia sossobrer, trabalhador 
sábio e incansável, espírito modesto e 
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Glosas espirituais 

por Afonso Hirchgassner 

Um livro mais da Colecção Efeso. É 
o n." 52 e contém um conjunto de 
breves e incisivos comentários sobre a 
vida diária. 

Deus, o homem, a Igreja apresen- 
tam-se nesta obra, rica de sugestões, 
através do marco do viver quotidiano, 

A mulher que blasfema de dor, a 
canção de guerra, a tela de um pintor, 
a conversa com um amigo, oferecem ao 
Autor ocasião para tecer considerações 
verdadeiramente lapidares sobre os pro- 
blemas eternos num pano de fundo de 
sentido puramente episódico. 

Nessa sábia ligação, encontrará o 
leitor muito mais do que um complexo 
de ensinamentos de realidade: encon- 
trará, sim, um método de aquisição de 
espírito sobrenatural. Porque o espí- 
rito sobrenatural, alimentado pela ora 
Cão, tem como fim fazer ver Deus, os 
interesses de Deus, nas coisas que cer- 
cam o homem, nos acontecimentos de 
que participa. 

(Continua na 4." página) 

Por A. S. S. 

nobre eo mesmo tempo, pertinaz e so- 
fredor, que seria considerado o maior 
esladista de todos os tempos modernos, 
se não fosse governante de um país 
hoje hostilizado por grande pérte do 
mundo apenas porque, sob a égide de 
tal Chefe e com ingentes sacrifícios, 
tem buscado manter, com suprema di- 
gnidade, a sua posição de nação cria- 
dora e dilatadora de civilização, quando 
outros países, muito mais poderosos, 
capitulem vergonhosamente, na mesma 
batalha em que Portugal continua em- 
penhado,' 

E, porque admiro esse Homem, o 
que ocorre, sobretudo porque me res- 
tituiu o orgulho de ser português, é que 
foi sempre, com o máximo interesse 
as suas magistrais lições e é a uma de- 
las que vou reportar-me para, a seguir, 
me permitir fazer algumas considera- 
ções. 

(Continua na 2." página) 

MOVAMENTE 

III 

■ ■ 

A propósito de uma carta ao Director 

Porto, 10 de Abril de 1962. 

Ao Ex mo Snr. Director do Jornal 
cO Vilaverdense», Prado—Braga 

Ao abrigo da Lei da Imprensa, 
venho rogar que seja publicado no 
quinzenário que V Ex.a dirige o 
seguinte esclarecimento : 

«Da autoria do Rev.o Pe Manuel 
Gonçalves Diogo, pároco da freguesia 
de Vila Verde, e a propósito de uma 
interveação de serviço efectuada por 
um elemento da G. N, R , publicou 
o jornal «O Vilaverdense» um artigo 
intitulado «Foguetes. . aberrações 
da repressão policial», no qual se 
fazem afirmações acintosas contra 
aquele elemento e toda a Corporação 
e até se incita o público, o que é 
muito mais grave, à prática de actos 

ierêml 

Línguas de Trapos 

Por GOTfi D'0RVflLH0 

Sempre que a linguareira ataca a sua vitima, põe à prova o veneno da sua alma. 
Eis o pensamento com que procurei iniciar estas linhas pobres de literatura, mas que 
prouvera a Deus, ricas na finalidade a que se destinara, tampão dessas línguas — 
retrete de certas criafurinhas que, estourando se não lalam, abrem essa fossa imunda, 
e com uma língua podre vomitam as mais horrendas fezes que um espírito imundo 
e ura corpo depravado escondem mas que só os parvos desconhecem, pois qae, por 
vezes, o senso é tanto que nem sempre s6bem dissimular. 

E é precisamente da boca da «Eva»    
tentadora, talvez por influência primitiva, 
que, regra geral, sai esse chorrilho que, 
no intuito de se elevar a si própria, 
pobre serpente, desenfia es contas de 
bogalhos satânicos contra o seu seme- 
lhante, sem respeito pelo bom nome, 
dignidade e honra daqueles cujas vir- 
tudes lhe causam inveja. 

Essas línguas de fogo e pus, já não 
se contentam em deitar de rastos esta ou 
aquela donzela virtuosas, este ou aquele 
namoros dignos, como se atrevem a der- 
rotar a dignidade impecável de um Sa- 
cerdote, de um Ministro de Cristo da- 
queles que, graças aos Céus, são o ver- 
dadeiro " Sal da terra .. 

Hipócritas! Línguas de trapos cujo 
hálito cheira a putrefacção I Estrangei- 
ras, assim lhes chamemos, pois que no 
País da Santa Igreja essa linguagem não 
existe! Miseráveis sem vergonha, sem 
alma, sem temor de Deus 1 — Refiro-me 
à «Eva», não porque seja meu intuito 
defender o «Adão», pois que, sendo 
da mesma massa, também os há, embora 
que em menor número, mas com língua 
de mulheres. Queira desculpar-me a 
Mulher, essa Mulher de letra maiúscula, 
essa verdadeira educadora que soube 
conhecer que não fora criada para ser 
rodilha, nem para enrodilhar. 

Há-as, Deus seja louvado 1 — que a 
troca de um copo de vinho, levam à co- 
madre "bisbilhofeira. a mentira degra- 
dante que urdiram I Há-as ainda, que, 
ligam o ouvido satânico através das 
paredes das casas, para depois comple- 
tarem frases e sentidos vários, bem di- 
versos daquilo que ouviram. A estas, 
quereria eu oferecer uma aparelhagem 
acústica perfeita e um engenho de Radar, 
nem que custasse milhões, para monta- 
rem o seu P. O., mas um P. O. que lhes 
permitisse, já que têm o mau, o péssimo 
hábito de escutar, dizer 0 que virara ou 
ouviram, sem composição, claro como 
água, para evitarem o chorrilho de asnei- 
ras de toda a espécie ditadas por um 
cérebro doente, mas com um amplifi- 
cador de milhões de Wolts. 

{ Continua na 4," página ) 

É no próximo dia 10, no mes- 
mo local e à hora costumada. 

Agradecemos a presença de 
todo o Rev.do Clero. 

O Arcipreste 

No dia 28, em Braga, no salão das 
conferências da Biblioteca Pública, 
foi proferida pelo senhor Engenheiro- 
-agrónomo, Manuel Lopes Cordeiro, 
uma conferência sobre a Mecanização 
da Lavoura. Presidiu o senhor Secre- 
tário da Agricultura, dr. Mota Campos, 
e foi comemorativo dos 25 anos da 
Junta de Colonização Interna. 

O nosso jornal esteve lã represen- 
tado pelo P.e Manuel G. Diogo. 

A falta de espaço obriga-nos a 
deixar para outros números os longos 
comentários que vamos fazer ao 
assunto versado e às afirmações do 
senhor Secretário da Agricultura, que 
traçam novos rumos à Lavoura. 
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Prado - Gil Vicente 
Na segunda-feira de Páscoa reali- 

zou-se no Campo Sousa Lima, em 
Prado, um desafio amigável entre 
Prado e Gil Vicente-Barcelos. 

A diferença de categoria era gran 
de mas os nossos valentes desportis- 
tas bateram-se com garra no desenro- 
lar do jogo e conseguiram chegar ao 
meio tempo a ganhar por 21 bolas. 

Na segunda parte os Pradenses lu- 
taram denodadamente mas o Gil Vi- 
cente «levou a melhor, conseguindo 
chegar ao fim a ganhar por 3-2. 

(Continua na 4." página) 

de indisciplina contra as intervenções 
legais da força pública e a não coo- 
perar em actos políticos, quando, 
como eleitores, forem chamados a 
cumprir o seu dever de cidadãos. 
São dele as seguintes frases ; «só nos 
períodos eleitorais é que se apregoa o 
mútuo respeito e protecção, daqui e 
dali, impunemente...»; «Não andemos 
a brincar com o povo... Pode surgir 
uma fogueira difícil de apagar»; «não 
se provoquem lutas de campanário, 
porque pode vir a crise do badalo» 
. E1 realmente para lamentar que o 
autor do artigo em questão, que, 
pela sua formação devia ser o pri 
meiro a dar provas de civismo no 
cumprimento de todas as disposições 
legais, não oriente os seus paroquia- 
nos nesta mesma linha de rumo e 
antes os encaminhe na tortuosa senda 
da subversão política e social. 

A acção da G. N. R. tem sempre, 
a princípio, um carácter educativo 
junto daqueles que ignoram as dis- 
posições legais. Esta acção educativa 
exerce-a a G. N. R, com o maior 
desvelo e carinho e ninguém mais do 

(Continua na Z." página) 

Não era nosso desejo 

agravar a questão... 

nós prevenimos 

Prado, 18 de Abril de 1962, 

Ex.m0 Senhor; 

Acusamos a recepção do ofício 
n.* 996 - Proc. E/2, de 10 de Abril 
de 1962, cuja publicação V. Ex.a 

pede ao abrigo da Lei da Imprensa, 
no nosso quinzenário «0 Vila- 
verdense ». 

Lido e ponderado o referido 
ofício, verificámos que V- Ex.a 

foi muito mal informado e res- 
ponde com completa deformação 
ao que está escrito no artigo 
«Foguetes... e aberrações da 
repressão policiai», e ainda 
com manifesta má informação dos 
factos visados. Também restringe 
com visão imperfeita o tal artigo 
à G. N. R., não alcançando e 
localizando exageradamente o que 
se escreve e os motivos que leva- 
ram o nosso colaborador, Senhor 
Padre Manuel Gonçalves Diogo, 
a redigí-lo. 

Como se trata dum ilustre 
Comandante da G N. R., cha- 
mamos a atenção para o facto 
dessa publicação ter de ser acom- 
panhada com os justos reparos, 
que, evidentemente, por mais 
correctos e ponderados que sc jam, 
podem interprefar-se em despres- 
tígio de V. Ex.a e dg alguns mem- 
bros dessa prestimosa Corpora- 
ção da G. N, R. 

Dada a mentalidade do nosso 
jornal, que é católico e respeita- 
dora das autoridades, o que im- 
plica também o necessário res- 
peito pela verdade, comunicamos 
a V- Ex a que só publicaremos o 
referido ofício, se V. Ex.a nos 
comunicar que insiste nessa publi- 
cação, sujeitando- se aos referidos 
reparos que, sendo verdadeiros, 
são de justiça e dentro da mesma 
Lei da Imprensa fazer-se. 

A bem da Nação 
Pela Redacção, 

Padre Severino Pereira Fernandes 

Ex.mo Senhor Comandante 
Coronel Adriano Augusto Pires: 

Vem V. Ex.a ao jornal "O Vilaver- 
dense. pedir a publicaçêo, ao abrigo da 
Lei da Imprensa, de uma caria de refu- 
fbçôo ao arfigo que publiquei no núme- 
ro 153 do dia l de Abril de 1962, 
"foguetes. . . aberreções da repressBo 
policial.. Porém, faz tal interpretação 
disvirtuada desse artigo, emprega termos 
e faz afirmações, que, dada a quídidade 
do cargo que exerce, sugeri à Redacção 
do jornal que lhe oficiasse — ofício que 
é juntamente publicado —para que pon- 
derasse sobre as conveniências da publi- 
cidade com os devidos reparos. 

V. Ex0 em nova carta — que nBo 
publicamos com a sua refutação, porque 
o cargo que exerce nos exige respeito — 
na mesma linha de orientação, exige a 
publicação da primeira carta. 

Espero não lhe conesponder na ma- 
neira de escrever. 

Na carta publicada, afirma V. Ex.* 
que o Visado artigo é "e propósito de 
uma intervenção de serviço efectuado 
por um elemento da G. N. R... Mais 
localiza o facto ou factos em Prado. 

Essa concretização, tão categórica, e 
as afirmações que faz sobre as minhas 
frases, isolando-as do contexto, dá-me a 
impressão benigna de que V. Ex « ou não 
leu o artigo, ou a precipitação com que 
o fez, ou as informações deformadas que 
talvezjtlvesse lecebido, o levaram a escre- 
ver sobre os joelhos— como se costuma 
dizer — desnaturando o que realmente 
está escrito. 

Aplica o articulado à G. N. R., e, 
concretamente, ao sub-posto de Prado, 
como quem, numa peça de pano bem 
longa, corta e enfia um barrete. 

(Continua na 2." página) 

P. Hermeiílii ile flraúio Esteves 
Depois duma longa doença, supor- 

tada com a maior resignação cristã, 
faleceu em Parada de Gatim, no pas- 

aâ 

sado dia 23, o Rev.0 P.» Hermenegildo 
de Araújo Esteves, natural de São Paio, 
Melgaço. 

Ordenado Presbítero em 24 de 
Setembro de 1934, tinha agora 53 anos 
de idade. Fora Vigário Cooperador 
de Rouças (Melgaço), paroquiou 
Reboreda, Cerveira e Parada de Gatim, 
onde faleceu depois de cerca de 
22 anos de vida apostólica nesta fre- 
guesia. 

A sua morte foi muito sentida por 
todos os seus paroquianos. 

O funeral do saudoso extinto rea- 
lizou se, com Missa e Ofício no dia 24 
pelas 10 horas sob a presidência do 
Rev." Arcipreste, Cónego Domingos 
Peixoto da Costa e Silva, e com notá- 
vel presença de clero entre o qual, 
Monsenhor Mosquera, Dr António 
Francisco Gonçalves e P,e Abel Morais 

«O Vilaverdense» pede a todos uma 
prece em sufrágio da sua alma. 
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O Problema da Lavoura 

( Continuação da primeira página) 

O Snr. Presidente do Conselho, no 
(im da última guerra disse, num discurso, 
ao querer referir se ò relativa suficiên- 
cia de que o país disfrutou durante o 
conflito, que «o lavrador linha feito mi- 
lagres, que até parecia que a terra linha 
andares». Se as palavras não foram bem 
estas, foi este o sentido da porte do dis- 
curso que guardei de memória. Preten- 
dia Sua Excelência agradecer, de tal 
sorte, à Lavoure, o seu esforço e ajuda 
na resolução dos gravíssimos problemas 
da época. 

Como toda a gente sabe (e só o não 
sabe quem não quer saber) o Lavoura 
é, desde há muito para não dizer desde 
sempre, o mais aflitivo problema na- 
cional. Pels que somente desde hé 
pouco caminha, e ainda a passo incerto, 
na senda do desenvolvimento industrial, 
povo que, por determinismo histórico a 
geográfico deixou muiias das suas vidas 
mais capazes e com elas muitos dos 
seus recursos pelos pontos variados do 
globo onde foi o primeiro a chegar e a 
estabelecer a civilização e que apenas 
desde o segundo quartel do século 
actual, começou a trabalhar para o en- 
grandecimento puramente português, 
tem esse povo a maior parle do seu todo 
a viver da exploração do solo. Tal ex- 
ploração, porém, especialmente, nas 
regiões do Norte, onde, devido à den- 
sidade demográfica, a propriedade se 
encontra muito retalhada, é feita pelos 
processos mais primitivos por serem 
impraticáveis, ali, os modernos meios 
de cultura E impraticáveis por quê ? 

Em primeiro lugar, por cause da 
excessiva divisão da propriedade e, 
depois porque a feitura da terra está a 
cargo de rendeiros, massa anónima de 
servos de gleba, absolutamente despro- 
vidos de recursos para uma tarefa capaz, 
gente que, muitas vezes, em quintas que 
melhor seria chamar quintais, é forçada 
a uma pluricultura que. ao fim e ao 
cabo, não dá para o pagamento da 
renda e é por isso que é vulgar se ve- 
rem, na altura do [im do ano agrícola, 
pelos Santos, nos caminhos das povoa- 
ções minhotas, os arcaicos cerros de 
bois a transportarem es míseras alfaias 
do caseiro que foi despedido e que, 
além da carga do seu cerro, nada mais 
leva de seu senão o corpo descarnado 
pois, bastas vezes, até o gado lhe não 
pertence. 

Pobre casta de nómadas à força, 
dentro da sua própria terra a que tanto 
desejem fixar-sel 

Mes não é somente o caseiro a ser 
sacrificado com e situação da Lavoura. 
E' ele e com ele lodos os trabalhadores 
agrícolas quem carrega a pesada cruz; 
todavia hé ainda um Cireneu que, a 
bem ou a mel, tem de ajudar no sacri- 
fício e esse é o proprietário. 

Quando eclodiu a segunda guerra 
mundial eu era lavrador, em Braga, 
tendo deixado outras actividades, ao 
tempo mais lucrativas, ma^ que não me 
pereciam tão poéticas como o contacto 
com a terra mãe. 

Georges Washington, depois de ter 
chefiado a luta pela independência dos 
Estados Unidos e presi rido ao governo 
desse nação, foi dedicar-se ao cultivo 
das suas propriedades e o nosso Her- 
culano, desiludido, das coisas munda- 
nas, passou os seus últimos dias na as- 
sistência ao amanho da sua quinta de 
Val de Lobos. 

Eu, sem ter descido das alturas em 
que tinham vivido essas personagens, 
comecei, um dia, a sonhar com prados 
viridentes, com mi hareis de anafadas 
espigas, com vinhedos plenos de for- 
mosos cachos, com laranjais semelhan- 
tes èqueies das Hispérides que levaram 
Hercules à prática de uma das suas fa- 
çanhas, com nédios rebanhos e opu- 
lentas capoeiras e também a presumir 
que, com o regresso à terra que, de 
pequenino havia deixado, iria encon- 
trar no odor do sólo lavrado, na pro- 
digiosa transformação que se opera 
entre e sementeira e a colheita, enfim 
na diversidade dos encantos que o 
agro nos oferece, a recuperação de 
uma seude mental e física que muitas 
andanças peio mundo tinham compro- 
metido. Tinha lido a lenda de Anteu e 
supunha que bastaria voltar à terra para 
reaver o minha primitiva capacidade. 

Adquiri, embora com sacrifício, uma 
quinta situada num dos belos pontos 
desse Minho fascinante, ainda dentro 
dos muros da vetusta mas sempre moça 
Braga, tendo em frente o panorama 
magnífico do Senhor do Monte, 
do S a m e I r o e da F a I p e r r a. Le- 
vado pelo meu entusiasmo paguei-a 
por preço exagerado pois encontrava- 
-se um tanto abandonada e depois, me- 
ti-me em trabalhos, fiz e renovei 
latadas, abri poços, procedi a constru- 
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çéo de cases a cortes mes. depois de 
uns anos de fabrico da quinta, verifi- 
quei que esta não passava de uma se- 
reia tentadora e perigosa a que eu, 
menos prudente que Ulisses, não sou- 
bera resistir. A terra estava filoxerada 
e a produção do vinho regredia sem- 
pre. 

As despesas da exploração mal eram 
cobertas pelo produto de meia dúzia de 
carros de milho e de idêntico número 
de pipas de vinho que colhia mes o 
pior foi quando começaram a chegar 
os avisos das contribuições que pesa- 
vam sobre aquela quinta de pouco 
mais de dois hectares e que eram, nos 
últimos anos da minha posse, de mais 
de quatro mil escudos 1 

Pensando melhorar a situação, alu- 
guei a propriedade exigindo uma renda 
que eu próprio reconhecia exorbitante 
mas que os caseiros aceitavam sempre 
porque, nessa região tão atraente quão 
desprovida de possibilidades, onde há- 
-de tanta gente encontrar aplicação das 
suas actividades senão na terra? 

Mesmo assim, o meu lucro era ínfi- 
mo e, agora com um caseiro, depois 
com outro e outro, conservei a proprie- 
dade durante vinte anos, tempo sufi- 
ciente pare ver desfalcados os meus 
cabedais e também para me tornar 
conhecedor do que é, em geral, e la- 
voura minhota. A minha quinta era uma 
vaca mal nutrida que linha de aleitar 
três crias; A Fazenda que, devido a um 
valor matricial absurdo e a um fôro que 
só numa décima parte incidia sobre 
mim mas que eu pagava na totalidade 
lá que a destrinça se me afigurava ta- 
refa superior às minhas forças por causa 
das peias burocráticas, cobrava çonjun- 
tamente com outras entidades (Câmara, 
Grémio, etc.) mais de metade do ren- 
dimento; os caseiros com a sua prole 
(o lavrador minhoto não adopta o mel- 
thusíanismo) que não podiam morrer de 
fome e, finalmente, eu que tinha direito 
a um rendimento qualquer das centenas 
de contos que ali havia investido. 
Como as contribuições e outros ónus 
eram irreprimíveis e os caseiros, como 
os burros de carga, só iam até onde 
podiam, nada restava senão reconhecer 
o meu malogro naquele empreendi- 
mento. Encontrei a solução do proble- 
ma na venda da propriedade para nela 
se instalar, ume indústria. Deixei a la- 
voura do Minho na qual sòmenle tive, 
durante vinte anos, trabalhos, contra- 
riedades e prejuízos mes, mesmo assim, 
ainda hoje, vivendo a IU0 quilómetros 
de distância, conservo grande saudade 
não só da terra como desses agriculto- 
res, humildes e resignados, muitas vezes 
carecidos até do pão que produziram, 
gente que faz o sinal da cruz ao come- 
çar es suas tarefas, não sebe o que é 
revolta e que eu olhando o ditado.- di- 
ze me com quem andas dir-te-ei quem 
és, comparava, quanto ao seu procedi- 
mento, ao gado com que lidam nas sues 
fainas, àqueles animais pacientes e 
esforçados que nos dão es suas crias, 
o seu leite, o seu trabalho Ião útil, a 
sue carne e até o seu couro e os seus 
ossos, pois tudo utilisemos e que, por 
nos serem tão preciosos, têm por pré- 
mio, na vide, unicamente o aguilhão! 

Têm os hindus, pelo menos, a virtude 
de considerarem sagrados esses animais 
os quais os lavradores imitam, sujeitan- 
do-se ao sacrifício de Ioda a sua vida 
e ao aguilhão de todos os abandonos. 

Muito se tem dito e escrito, ultima- 
mente, sobre a situação de Lavoura e 
a Assembleia Nacional votou, nas suas 
últimas sessões, noves leis relativssa tão 
palpitante problema. Não sei o que, 
em definitivo, ficou resolvido mas con- 
sidero que, pelo menos quanto ao 
sector minhoto da agricultura, tal pro- 
blema é de difícil solução. No minho, 
como já foi dito e é notório, a proprie- 
dade encontra-se muito fraccionada e 
também acontece que, por se tratar de 
uma região de natureza privilegiada, 
há muita gente que deseja ter, ali, a sua 
quinta e grande parte levada a isso por 
mero diletantismo. 

Este é um factor do encarecimento 
da propriedade como outro factor é a 
necessidade de a envolver daltos muros, 
talvez, por vezes, tão caros como o 
terreno que cercam. Esle defesa é im- 
periosa visto que há por ali, também 
muita gente que, levada pela pobreza 
ou por falta de educação, entende que 
«quando Deus dá é para todos» e. 
assim, são subtraídas ao seu produtor 
ou dono muitas espigas dos campos, 
muitos cachos das latadas e muitas ár- 
vores das bouças. Ora considerando 
que a maior produção da lavoura do 
norte consiste em vinho e milho, o 
primeiro género muito contingente por 
só se vender bem quando há pouco, o 
segundo sem um preço remunerador, 
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dadas as condições obsoletas da sua 
cultura, somos forçados a reconhecer 
que esta actividade tem de arrastar uma 
existência de penúria, sendo nefasta 
para o trabalhador por lhe recusar os 
mínimos meios de subsistência e impro- 
fícua para o proprietário por não lhe 
conceder um rendimento razoável nem 
coisa que se pareça 

O mal atingiu, agora, a sua acuidade 
ea prova disso apresenta se no êxodo 
dos trabalhadores que procuram deser- 
tar da terra e até do país com o mesmo 
arrojo, o mesmo desespero com que os 
alemães orientais procuram ultrapassar 
o chamado muro da vergonha que di- 
vide Berlim. 

E' comum verem-$e nos jornais, notí- 
cias da prisão, em França, de portugue- 
ses indocumenlados que daqui fogem, 
expostos a perigos, em busca doutras 
terras onde possam viver. Fogem em 
busca da almejada Cansâ, não dum 
pais extranho e opressor, mes da pró 
pria terra onde nasceram e onde a so- 
brevivência lhes é negada. 

Ainda hoje, dia 8 de Abril leio que, 
ontem, só em um navio e, por sinai 
estrangeiro," foram para o Brasil 726 
emigrantes portugueses, o maior con- 
tingente dos últimos anos, como frisava 
o jornal em que li a notícia. 

E' certo que o país está a enfrentar 
tremendos problemas mes se a índia e 
Angola são Portugal, o minho também o 
é tanto mais que foi, nesse rincão, que 
a Nação começou I 

Há qualquer coisa que não está bem! 
Os que se exilam, tantas vezes para 
não voltarem è pátria que lhes foi ma- 
drasta, são na sue grande maioria, 
gente do campo e, em face desta deso- 
ladora realidade, lembro-me das pala- 
vras do Snr. Presidente do Conselho, 
atrás mencionadas. 

Sua Excelência, reconhecendo que 
«o lavrador fez milagres», lembrou ao 
país o que este ficou a dever aos hu- 
mildes obreiros da terra, verdadeiros 
sustentáculos da economia nacional. 

E de modo se agradeceu ou agra- 
dece a tal gente que, não apenas no 
período da guerra, mas sempre, num 
esforço diuturno, só com as armes pri- 
mitivas de que se serve, a sua enxada e 
o seu arado e, como únicos auxiliares 
os seus bois, nos dias gélidos do inver- 
no ou sob o sol escaldante do estio, 
sem horário de trabalho, serfi assistên- 
cia eficaz, continue a fazer o milagre 
de extrair da terra tudo quanto pode 
em benefício da comunidade ? 

Todos sabem que ao homem do 
campo nada foi concedido e que só a 
miséria o espera quando já não pode 
mais trabalhar. 

Não estou do lado dos facciosos, 
dos mal intencionados que atribuem a 
quem governe e cuips de todos os ma- 
les. Este problema da lavoure é trans- 
cendente, não pode ser resolvido por 
um simples decreto nem o Governo é 
um « Deus ex machina » para, assim, o 
solucionar, E' um problema que inte- 
ressa a toda a nação e é preciso que 
toda eia contribua para a melhoria 
deste estado de coisas. 

Quanto ao Governo, talvez isentan- 
do de contribuições a propriedade de 
baixa capacidade e até indo, em certos 
casos, ao subsídio para o seu amanho 
e, também, estabelecendo salários mí- 
nimos e abono como acontece com 
outras classes, protegendo, enfim o tra- 
balhador rural, de todas as formas pos- 
síveis mas tendo em conta que o dono 
da terra ou aquele que, no seu lugar, a 
explora, precisa de vender, por preço 
justo, os seus produtos. Aqueles que, 
por exemplo, acham que o miiho não 
pode encarecer, alegando que seria 
possível obtê lo mais barato no estran- 
geiro, que se lembrem de que estão na 
América, na Inglaterra e noutros países 
operários a ganhar dez vezes mais do 
que ganha o trabalhador português na 
produção de artigos tantos deles volu- 
ptuérios e supérfluos que Portugal im- 
porta. alguns em excessiva quantidade 
para satisfação ou diletantismo de cer- 
tas classes bem instaladas na vida que 
não vivendo da terra ignoram ou pro- 
curem ignorar a situação da lavoura 
portuguesa. 

Senhores ! É preciso dar remédio a 
isto, do contrário, este abençoado sólo 
português, regado hé quase mil anos 
pelo suor de tantas gerações, onde nas- 
ceram e se criaram heróis e missioná- 
rios que fizeram o mundo maior, ficará 
em breve, inculto e abandonado e «o 
jardim da Europa à beira mar plantado» 
ficará apenas limitado a uma dúzia de 
canteiros turísticos à espera das espór- 
lulas de estrangeiros viajantes, curiosos 
ou ociosos. 

Anunciai e assinai 
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C. Chambers 
Torre de Penegate 

S. Miguel de Carreiras 

Compro selos usados em quan- 
tidade ou envelopes cl os selos 
colados. 

F-ómente interessam' selos vul" 
gatas, nacionais ultramarinos e 
estranc^iros. Selos caros não 
compro 

Foguetes... aberrações 

da repressão policial 

Ao Ex.mo Senhor Director do 
Jornal "O Vilaverdense„-Prado 

(Continuação da primeira página) 

que ela deseja que a isso se limite a 
sua actividade. Porém, a vida em 
sociedade, que nos deve fazer pensar 
mais nos nossos deveres do que nos 
nossos direitos, impõe a repressão 
daqueles que, embora prevenidos, 
atentam contra a segurança das pes 
soas e bens e cometem toda a sorte 
de transgressões na convicção de que 
as leis se fizeram apenas para alguns. 

Mas, se à G. N. R, compete educar, 
que diremos do Sacerdote? A este 
mais do que a ninguém se exige que 
incuta no espirito e inunde a alma 
dos seus paroquianos com a maravi- 
lhosa doutrina do Evangelho, 

Diga o autor aos seus paroquianos 
que não devem fazer aos outros o 
que não desejam para si próprios, 
que cuidem mais dos seus deveres do 
que dos seus direitos e prestará um 
grande serviço à sociedade e nós, os 
da G. N. R, lhe agradeceremos tam 
bém pelo muito que facilitará a nossa 
acção. 

Deu motivo ao artigo publicado o 
seguinte facto: 

No dia 17 de Março findo, o 
Rev.o Padre Severino Pereira Fernan- 
des, pároco de Prado (Santa Maria), 
comunicou ao Comandante do Sub- 
-posto ali instalado que, no dia se- 
guinte, efectuaria uma procissão da 
Igreja Matriz para a cripta da nova 
Igreja, em construção, onde seria ce- 
lebrada missa. Pretendendo por isso, 
deitar 3 dúzias de foguetes, pedia 
autorização para o seu lançamento 
sem requerer a respectiva licença 

O Comandante do Sub-posto infor- 
mou-o de que não tinha concessão e 
só não interviria desde que o Snr. 
Presidente da Câmara lhe passasse 
uma autorização por escrito para 
queimar foguetes, autorização essa 
que não chegou a conseguir. 

Relatou-lhe, ainda, o Comandante 
do Sub-posto, um caso ocorrido re- 
centemente na freguesia de Moure, 
área do seu Sub-posto, também com o 
lançamento de foguetes sem licença, 
do que resultou o Rev. Padre Mário 
ter sido autuado pela P. S. P. de 
Braga, em virtude de ter dado en- 
trada no Hospital desta cidade um 
menor com 3 dedos esfacelados por 
causa de uma bomba de foguete que 
lhe rebentara nas mãos, acidente que 
também foi participado ao Tribunal 
para as indevidas indemnizações. 

(Continua na quarta página) 

Ex.mo ânr. Coronel 

Adriano Augusto Pires 

Bem sei que não sou chemado 
a " meter foice em seara alheia , 
mas. em virtude de V. Ex.a falar 
no meu nome (não sei a que pro- 
pósito trás o assunto a público!), 
também tenho de prestar, embora 
sucintamente, alguns esclareci- 
mentos sobre o que diz respeito 
a Prado no ofício publicado 
acima. 

E' verdade que foram lançadas 
3 dúzias de foguetes. Não é ver- 
dade, porém, que o motivo por- 
que não tirei licença fosse o de 
" não assinar um termo de res- 
ponsabilidade , pois dias antes 
estivera eu com o Senhor Presi- 
dente da Câmara a falar-lhe nisso 
mesmo e dele trouxe a resolução 
de participar ao Comando do 
Subposfo de Prado o que a Ex.ma 

Câmara pensava sobre o caso. 
E se me permite, também digo 
a V. Ex.a que não é verdade 
fer-me dirigido ao Subposto refe- 
rido para lhe pedir autorização 
para o lançamento de foguetes, 
pois há muito que sei não estar 
isso dentro da esfera da sua com- 
petência. 

A minha atitude tomada justi- 
fica-se apenas porque não con- 
cordava que fosse preciso a Co- 
missão Fabriqueira tirar licença 
para anunciar as suas festivida- 
des estritamente religiosas, como 
foi o caso. 

Por que se deita fogo em todo 
o norte de Portugal nas festas 
religiosas e só em Prado, Senhor 
Coronel, só em Prado é que se 
multa ? 

(Continua na quarta página] 

Ex.mo Senhor Comandante 
Coronel Adriano Augusto Pires 

(Continuação da primeira página) 

Não desconhece que, entre as Bufori- 
d. des policiais, há muitos regedores, 
zeladores cfimarários, corpos da polí- 
cia, efe. E' intersssenfe que elguns lei- 
tores, referindo-se ao meu brtigo, julgn- 
vam que eu quereria visar determinados 
autuamentos feitos pelos zeladores, muito 
bem, não só feia expressa proição do 
Senhor Governador Civil, mas ainda 
porque as manifestações públicas festivas 
só poderiam ter lugar em inconscieutes, 
quando a alma ponuguesa sangrava. 

Mes, porque citei ura autuamento 
feito era Pmdo, V Ex " atira toda a 
veen ência do artigo para aí. Não se 
esqueça de que o Rio Cávado também 
passa em Prad", mas não fica lá. 

Desconhece o que se passou no dis- 
liito de Viana do Castelo: as lutas que 
se travaram por causa das tais aberreções 
policiais, que acab"ratu por envolver as 
mais elfcS Autoridades Eclesiásticas e 
Civis, antes das últimas eleições presi- 
denciais ? 

Não leu no meu eitigo a referência 
feita ao autuamento de um Párrco, por- 
que saiu à via pública com uma procis- 
são sem uma pretensa licença policial ? 
Sabe muito bem, olt, se não sabe, deve- 
ria infoimar-se de que, para já, tal facto 
não se passou era Prado. 

No meu artigo, há uma preocup- ção 
mais lala, que deveria merecer melhor 
compreensão É evitar que se deixem 
seguir os acontecimentos, até só se lem- 
brarem de Santa Bárbara quando tro- 
veja. E' fazer uma revisão cuidadosa 
desses regulamentos ou leis que se pres- 
tam a más interpretações. 

Mas vamos então a Prado, ainda que 
de relance. Deitara-se ou não foguetes 
por esse norte de Portugal, nes festivi- 
dades religiosas e cívicas, sem qualquer 
licença ? Por que só se autua ein Prado 
e nas festividades religiosas? Foi exigida 
alguma licença ou fez-se qualquer autua- 
mento nos foguetes lançados em Prado 
— e agora tão chorados não só pelo 
povo, mas mesmo pelos mais entusias- 
tas — na criação e festa de inauguração 
do Subposto da G. N. R. ? 

Existem ou não salões paroquiais, às 
centenas, por esse Portugal fora, que a 
Procuradoria Gerei da República, em 
seu douto parecer, considerou coroo 
anexos das Igrejas, quer estejam ou não 
ligados a esses edifícios ? 

Pede ou não a Igreja Católica, à face 
da Concordata, cobrar de quem entra 
na Igreja ou nos seus anexos, para actos 
do culto, ou festas formativas receites 
pecuniárias ou de qualquer outra forma, 
ou precisa de pedir llcençss, requisitar a 
G. N. R, e pagar impostos? 

Como é que só em Prado se quer 
aplicar ao Salão Paroquial, nas suas 
festas da família cristã paroquial ou 
infra-paroquial a lei ou leis que o legis- 
lador fez promulgar para os Coli-eus 
dos Recreios, Sá de Bandeira, Trindade, 
Teatro Circo e seus congéneres? 

Não julgue que queremos excepção 
à lei por se tratar de entidades religiosas. 
A natureza, reconhecida à face das leis 
vigentes, das instituições, é que orienta a 
aplicação das leis. Assim não invoca- 
mos privilégios para o Teatro S.Geraldo 
de Braga, pare os seus espectáculos 
públicos, apesar de pertencer em pro- 
priedade a entidade religiosa. 

Nós repudiamos as atitudes de excep- 
ção que se querem fazer prevalecer em 
Prado e, em casos isolados, nesta ou 
naquela ferreola, e os acintes ao clero. 

Quanto ao povo, que V. Ex." nos 
acusa de encaminhar 'nas tortuosas sen- 
das dá subversão política e social ,, 
deveria estar informado do que ele 
pensa dessas atitudes policiais. £' cos- 
tume chamar-se subversão política e 
social a quem brada para que se arrepie 
de caminhes tortuosos. 

O zelo pelo espírito da lei, tão exu- 
berantemente manifestado no comando 
de Prado, pode V, Ex." verificá-lo num 
documento civil que se encontra arqui- 
vado no Cartório paroquial de Prado, 
onde está a sede deste jornal. E' que, às 
vezes, o zelo é só para atingir os outros. 

Está mal informado V. Ex.*: o Pa- 
dre Severino Pereira Fernandes nunca 
foi Pároco de Prado, mas sim Coadjutor. 

Está mel informado V. Ex." : sobre 
o Padre Mário, de Moure, correu de 
facrô uma inquirição no Tribunal, para 
averiguar da possível responsabilidade 
dos foguetes lançados em Moure num 
sinistro que se deu em Braga. Mas que, 
antes de V. Ex.* escrever a sua carta, já 
estava arquivado o processo pelo Minis- 
tério Público. 

Que lhe havemos de fazeri vem-se 
assim a público, à imprensa, em que os 
julgadores são muita gente livre do espí- 
rito de facção, e, mesmo prevenido, não 
se tomam as devidas cautelas ! 

Vamos às frases subversivas. V. Ex.* 
isola-as do contexto e depois dá não só 
caprichosas interpretações, mas vai mais 
longe. Altera as frases que cita como 
sendo minhas do tal artigo. 

Isso vem provar mais a ideia qne eu 
fiz de que V. Ex " não leu o meu artigo, 
mas que se limitou a escrever era detur- 
pações que lhe enviaram. Esta é a mais 
benigna interpretação que lhe posso fazer, 
ou então leu e escreveu precipitadamente 
sobre os joelhos. 

(Contínua na quarta página) 
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Fabrico esmerado de doce de todas as qualidades 
Serviço de Casamentos, Baptizados e Homenagens 
Vinhos de mesa, finos e espumantes, refrigerantes 

a preços excepcionais — Café especial 

Em Vila Verde, não deixe de visitar a PASTELARIA 

PORTELA 

Já regressou à faina da pesca do 
bacalhau o nosso conterrâneo Sr. José 
Antunes Dias como capitão do vapor 
'Capitão Ferreira», não lhe sendo pos 
sível passar aqui a festa da Páscoa, 
pois embarcou na semana anterior, 

Vhsíta Pascal — Correu na melhor 
ordem a nossa Visita Pascal, tradicio- 
nalment; feita na segunda feira de 
Páscoa. O mordomo deste ano, 
Sr José Meneses de Castro, empregou 
todos os cuidados para ser feita com 
o máximo brilho, foi abrilhantada 
com uma banda de música que acom- 
panhou a Cruz em todo o percurso. 

Estrada de Aboim — Já começaram 

saii ii ma 

Todas as qualidades de 

doce 

Esmerado serviço de ca- 
samento e Festas de to- 

das as espécies 

O nome do Rancho Folclórico 
de Vda Verde começa a difun- 
dir-se como um organismo de 
boa folclore, típico, castiço intér- 
prete, por gente do campo das 
nossas tradicionais danças e 
cantares. 

E, por isso mesmo, foi convi- 
dado a fazer uma exibição na 
Telivisão Portuguesa, na trans 
missão do Porto, no dia l de 
Maio, no programa "Poesia, canto 
e dança., das 19,45 às 20,05, 

Abriu o programa o ilustre 
escritor e poeta Pedro Homem 
de Melo, que tem costelas de 
Braguês e de Vilaverdense, Re- 
citou uma sua poesia, que escre- 
veu à velha cadeia de Vila Verde: 
"Cadeia de Vila Verde, amaldi- 
çoada sejas tu  

Descreveu as características 
dos cantares e danças de Vila 
Verde, ligados à velha Braga, ao 
alto Minho, à Galiza, como um 
elo de ligação do médio Minho. 

A seguir começou a exibição. 
Tudo correu como se esperava. 

Caras de lavradores típicos, 
lindas lavradeiras. dançavam 
como nas festas dos seus campos, 
as suas cantigas e as suas danças. 

A tocata de cavaquinhos, bom- 
bos, armonicas, efe, estava bem 
à altura. 

Fechou a exibição Pedro Ho- 
mem de Melo. com palavras de 
merecido louvor, recitando uma 
poesia sua ao soldado que vai 
para África, com alesões a Bra- 
ga e Vila Verde. 

Parabéns ao Grupo Folclórico 
de Vila Verde, que faz parte da 
Sociedade de Educação e Recreio, 
aos seus componentes e dirigen- 
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os trabalhos para a abertura desta 
estrada, 3" fase, e empedramento a 
cascalho dos dois troços de estrada 
já abertos Alegre-se pois o povo 
de Aboim que dentro em breve estará 
a estrada no centro da freguesia 

Electrificação - Já começaram tam- 
bém os trabalhos pelo empreiteiro 
sr. Neves que tomou a seu cargo o 
estabelecimento da rêde eléctrica na 
nossa freguesia, tendo andado a mar- 
car os locais para a colocação dos 
postes para as linhas. 

Mostra se o sr. Neves muito ani 
mado, desde que começou o trabalho 
a leva lo até ao fim o mais breve 
possível.-C, 

DOÇARIA 

mmu 

Rua Francisco Sanches, 
119 127 Tel. 23300 

e Jardim de S ta Bárbara 

BRAGA 

tes, especialmente ao senhor Má- 
rio Mendes Galinha, que foi a 
alma criadora e formativa de tão 
interessante instituição, que tam- 
bém tem primado, até hoje, pelo 
seu aprumo moral. 

Festa da Páscoa 

em Vila Verde 

Foi brilhantíssima a Festa da Visita 
Pascal, em Vila Verde, depois das 
cerimónias da Semana Santa na Igreja 
Paroquial, especialmente da sumptuosa 
vigília pascal, a que assistiu uma mul- 
tidão de povo, que não cabia dentro 
da igreja. 

Foi a visita acompanhada pela Banda 
Musical de Vila Verde, que está um 
primor. 

Estão de parabéns os mordomos da 
festa pelo brilho que souberam dar e 
pelo seu espírito de sacrifício, para 
manter a mais bela tradição desta 
terra. 

Foram mordomos Alvaro Gomes, 
de Quintas; Adelino Augusto Lobo e 
António Faria, do Campo da Feira: 
e João Coelho, do Monte de Baixo. 

No próximo ano serão mordomos 
os senhores: Bento Martins, de Cajide; 
Francisco Cerqueira, do Monte de 
Baixo: e António Augusto da Costa, 
do lugar do Monte de Cima. 

^ O Vilaverdense > 

Encontpa-se à venda : 
Em Prado : 

Na residência paroquial, onde 
se tratara todos os assuntos refe- 
rentes à sua Administração e 
Redacção. 

Em Vila Verde: 
Na Livraria Rainha. 

Em Braga : 
Na Tabacaria do Café Sporting. 

Cabanelas 

Festa da Páscoa—Com grande 
alegria e brihantismo, decorreram na 
nossa freguesia, as festas da Páscoa. 
A visita pascal principiou no Do- 
mingo às 7 e meia da manhã, per- 
correndo os lugares de Aldeia, Santa, 
Muda, Artuzelo e S. Gens sendo a 
última casa a do mordomo sr. Ma- 
nuel Fernandes de Oliveira do lugar 
de Aldeia, onde foi servido um copo 
de água em que estavam presentes 
além da familia, muitas pessoas das 
mais diversas categorias. Em seguida, 
a cruz recolheu à Igreja Paroquial, 
entre cânticos à Virgem Maria e a Je- 
sus ressuscitado. Na segunda con 
tinuou a visita, percorrendo os luga 
res de Gaião, Couchada, Igreja, Bar- 
reiras, Trás Outeiro e Monte vindo 
terminar à casa do mordomo sr. An- 
tónio Fernandes Gomes, Aí Jesus 
ressuscitado foi recebido num am- 
biente de grande alegria, enquanto o 
Rev. Pároco e os mordomos caminha- 
vam sobre um lindo tapete de serrim, 
artisticamente trabalhado por um 
grupo de rapazes ao mesmo tempo 
que subiam ao ar grandes girândolas 
de fogo enquanto se dava inicio a 
um alegre beberete em que estavam 
presentes muitas pessoas da mais di- 
versas categorias sociais. Em seguida 
a cruz recolheu à Igreja Paroquial, 
entrs cânticos a Jesus ressuscitado. 

Futebol — Realizou-se há dias 
um encontro de futebol entre as 
equipas do S. C. Cabanelas e o gru- 
po desportivo da Graça, terminando 
o encontro com um empate a 3-3. 

— Nesta quadra festiva não pode- 
mos esquecer o nosso amigo e assi- 
nante sr. Manuel Penedo que se en- 
contra na América do Norte, a quem 
desejamos as maiores felicidades.— C. 

Freiriz 

Com o nome de Maria Lúcia, foi 
baptizada uma filha do nosso assi- 
nante sr. Francisco Correia e de Izabel 
da Costa. Foram padrinhos José da 
Costa e Maria Deolinda da Silva 
Azevedo. 

— Com o nome de Maria, uma 
filha de João da Costa e Custódia 

Rodrigues do lugar do Ninho. Foram 
padrinhos José Alves Correia e Maria 
Rodrigues. 

— Com o nome de Maria Gabriela, 
uma filha do nosso assinante sr. Abel 
Pereira e Irene Oliveira Barbosa. 
Foi madrinha Maria Virgínia Oliveira 
Pereira. 

— Com o nome de João um filho 
de Manuel da Silva e Rosa Lopes 
Fernandes. Foram padrinhos João 
Alves da Silva e Maria Joaquina Lopes 
da Silva. 

— E com o nome de Maria uma 
filha de Bernardino Rodrigues Morães 
e Maria da Conceição Rodrigues 
Morães. 

— Por motivo de retirada para o 
Brasil estão à venda todas as pro 
priedades de Matilde Duarte Azevedo, 
do lugar do Vale. 

— Têm frequentado o curso de 
catequistas, em Prado, com muito 
proveito, as catequistas desta fregue- 
sias Maria de Fátima Peixoto Oliveira, 
Rosa Martins, Conceição Moreira Fer. 
nandes, Alcinda Correia de Oliveira 
e Rosa Barbosa Gonçalves 

— As festas da Páscoa em que foram 
mordomos os srs. António Gonçalves 
Soutinho e José Carvalhal correram 
muito bem. 

— O grupo cénico da terra, pa 
rece que se prepara para levar ao 
palco a peça 'Rainha Santa Isabel de 
Portugal» e o'Papagaio de Germias». 

— Nos dias 23, 24 e 25 de Abril 
esteve aqui uma brigada do Rádio 
rastreio, foram muitas as pessoas que 
aproveitaram a ocasião para tirar uma 
radiografia gratuitamente. 

— Depois de longa ausência já se 
encontra de novo entre nós a Senhora 
D. Maria do Carmo Monteiro.—C. 

Soutelo 

Dr. Juiz — João Arantes Rodrigues 
— Das suas propriedades de boutelo, 
onde passou a Páscoa com a família, 
partiu para Lisboa, acompanhado de 
sua Esposa, o Sr. Dr. Juiz João Arantes 
Rodrigues, chefe do gabinete do Sr. Mi- 
nistro das Finanças. 

Por mais alguns dias, deixam com 
seus avós, a menina Maria do Carmo e 
seu irmãozinho, João Manuel. 

Visita Pascal — Efectuou-se nesta 
freguesia a Visita Pascal. Não nos consta 
que tivesse havido o mais insignificante 

acto de desgosto. Tudo correu na me- 
lhor ordem e alegria, tanto da parte dos 
componentes do compasso, como da dos 
paroquianos. 

Urna banda de música acompanhou 
a visita, sentindo-se sempre era todos 
os rostos a satisfação da Aleluia. —C. 

Escariz (S.Martinho) 

Estão a correr com grande entu- 
siasmo as obras de restauração da 
capela-mor da igreja paroquial. 

Só o baldaquino para o Sacrário 
custa 4 000$00 oferecido pelo sr José 
da Silva, que há pouco tempo veio 
do Canadá fazer uma rápida visita à 
sua terra natal e já regressou de 
novo. A este nosso assinante de 
«O Vilaverdense» toda a sua freguesia 
reconhecida d a - 1 h e o seu muito 
obrigado 

A Tribuna vai ser toda dourada e 
o teto deitado de novo. Agora res- 
ta-nos lançar um apelo a toda a boa 
gente desta freguesia para que siga 
imediatamente a restauração de todo 
o corpo da igreja, pois dará um as- 
pecto muito esquisito a quem lá entrar 
ver metade nova e metade velha. 
Com um pouco de esforço e genero- 
sidade de todos, São Martinho terá 
dentro em breve uma das mais lindas 
igrejas das redondezas. Não paremos 
a meio, mas levemos as coisas até 
ao fim. 

— Na casa do seu genro José da 
Costa Barros, faleceu a sr.a Rosa de 
Azevedo. 

Paz à sua alma e pêsames à família. 
— Recebeu o Santo Baptismo mais 

um filhinho de Silvestre de Oliveira 
e Maria Rosa Peta.—C. 

Baptisado na Família Bessa 
No dia 29 de Abril, no Porto, foi 

baptisada a menina Maria Paula, filho 
da senhora Maria de Lurdes Pereira 
Bessa e de Luís Ribeiro Guimarães 
Bessa, a primeira neta do saudosa 
grande amigo de Vila Verde, senhor 
Luís Bessa e de D, Julieta Guimarães 
Bessa 

Foram padrinhos seus tios D. Ju- 
lieta Ribeiro Guimarães Bessa e o 
dr. Mário Machado. 

À linda Maria Paula desejamos-lhe 
um futuro cheio de felicidades e bên- 
çãos de Deus, e felicitamos os felizes 
pais. 

Fábrica de Bordados Regionais 
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0 salário do pecado é a morte 

por José Maria da Silva Lopes 

(Continuação) 
Ao Ex.mo Snr. Director do 

Jornal "O Vilaverdense,y- Prado 

{Continuação da segunda página) 

Depois de todos estes esclareci- 
mentos. o Padre Severino respondeu : 

<Se tiro licença tenho de pagar 
150$00 e ainda assinar o termo de 
responsabilidade e se não a tirar te- 
rei de multa 225$50: vale mais su 
jeitar-me à multa pois já não tenho 
tempo para tirar a licença». 

A falta de licença ou de autoriza- 
ção, foi que levou o Comandante do 
Sub-posto a proceder à autuação do 
referido pároco; o que levou a efeito 
no dia imediato ao da queima dos 
foguetes, para que se não dissesse 
que a sua intervenção fora perturbar 
os actos religiosos, 

A queima dos foguetes teve não 
só lugar durante a procissão e missa, 
como, ainda, mais tarde, por ocasião 
de um espectáculo realizado no Salão 
Paroquial com entradas pagas, com 
uma assistência de cerca de 700 pes- 
soas, e para o qual também não tinha 
satisfeito as exigências do Decreto- 
-Lei 42.661, de 20 11 959, com ino- 
bservância dos artigos 1.°, 35°, 36,° 
e 50,°, transgressão que foi partici- 
pada à Inspecção Geral dos Espectá- 
culos. 

Desta transgressão também não 
pode alegar ignorância, em virtude 
dos avisos que lhe haviam sido fei- 
tos pelo Comandante do Sub-posto e 
que não tomou em consideração. 

Tais procedimentos só traduzem 
firme propósito de não se querer su- 
bordinar ao cumprimento das disposi- 
ções legais e, para estes, outra ati- 
tude não pode ser tomada pelos 
agentes da autoridade que não seja 
a repressiva. 

Ao contrário do que afirma o arti- 
culista, a Igreja nunca foi perturbada 
na realização dos seus actos estricta- 
mente religiosos e para os quais não 
são exigidas licenças. 

Não se peça à G. N, R. aquilo que 
ela não tem competência legal para 
conceder: isenção de licenças ou 
concessão de autorizações para o Ian 
çamento de foguetes)». 

A bem da Nação. 

Adriano Augusto Pires 
Coronel 

Ex.mo Senhor Coronel 
Adriano Augusto Pires 

(Continuação da segunda página) 

O assunto que diz respeito ao 
Salão Paroquia! de Catequese 
de Prado é outra história idêntica. 

No dia 18 de Março a Confe- 
rência Vicentina de Prado levou 
a cabo uma festa de confrater- 
nização com os Vicentinos de 
uma freguesia vizinha. Houve 
um foguete a estrelejar para si- 
mular uma romaria em palco e 
dar início a umas danças regio- 
nais. Eis o resumo do 'espectá- 
culo.. 

O motivo que nos levou a este 
encontro Vicentino, foi angariar 
fundos para os pobres. Apesar 
de tudo, não houve "entradas 
pagas, como foi informado V. 
Ex.a, e como muito bem sabe o 
Comando do nosso Subposfo, 
mas foram cobradas receitas de 
harmonia com o artigo V da 
Concordata de 7 de Maio de 1940. 

Quando o Senhor Coronel me 
fala do Decrefo-Lei 42.691 eu 
faço a mim mesmo esta pergunta: 
como é possível, sendo este De- 
creto tão recente, haver centenas 
de transgressões de Norte a Sul 
de Portugal, com todos os salões 
paroquiais a funcionar em idên- 
ticas circunstâncias, e só é mul- 
tado o Salão Paroquial de Prado? 
Porquê ? 

Se não foram " tomados em 
consideração, os avisos do Co- 
mandante do Subposío foi unica- 
mente porque não concordava 
que fosse aplicado esse Decreto- 
Lei ' ' só , ao Salão Paroquial de 
Catequese de Prado e,,. em 
idênticas circunstâncias com um 
S. Carlos, Coliseu, Trivoli, Tea- 
íro-Circo, etc. 

Mas deixe-me fazer mais uma 
pergunta : Ao abrigo de que Lei 
e qual o motivo porque nos exi- 

gia o Sub-posto de Prado que 
fosse requisitada a Força Pública 
para o Salão Paroquial e com a 
sua presença (bastante oneros i 
para os nossos magros recursos!) 
já podíamos fazer toda a quali- 
dade de espectáculos ? Quais os 
motivos ? 

Está a ver V. Ex.cia que não 
me parece haver razões bastantes 
para as tais medidas "repressivas, 
dentro dum Regime Concorda- 
tário onde a Igreja e o Estado se 
reconhecem mutuamente cs seus 
direitos e legítimos interesses. 

Pciíhe Seieríno Pereira Fernandes 

Ex.mo Senhor Comandante 
Coronel Adriano Augusto Pires 

(Continuação da segunda página) 

Escreve V Ex ", referindo-se ao meu 
artigo : "e até se incita o público, o que é 
multo mais grave, à prática de actos de 
indisciplina contra as intervenções legais 
da força pública e a nSo cooperar em 
actos políticos, quando, como eleitores, 
forem chamados a cumprir o seu dever 
de cidadãos. 

São dele as seguintes frases ; «só nos 
períodos eleitorais é que se apregoa 
o mútuo respeito e protecção, daqui e 
dali impunemente...» (sic). 

Ora o que nós escrevemos e está lá 
bem impresso no número 153 de 'O 
Vilaverdense., de 1 de Abril de 1962, 
no artigo "Foguetes... aberrações da 
repressão policial,, é s «Porém temos 
de confessar que, afastados os perío- 
dos ele lorais, em que se apregoa 
mútuo respeito e protecção, daqui e 
dali, impunemente, até que surja nova 
campanha eleitoral, aparecem sintomas 
perturbadores, manifestados em acintes, 
inovações, caças à multa, procurando 
sujeitar as manifestações religiosas a re- 
gulamentos que nunca te lhes apli- 
caram.. 

Mas não se limite a escrever na carta, 
para ser publicada, uma deturpação. 
Mais diz que, nas frases escrilat incito o 
público a não cooperar em actos eleito- 
rais . 

Ex.™0 Senhor, não é o que está es- 
crito, nem ninguém é capaz de lhe dar 
essa interpretação directa ou indirecta- 
mente. 

E' pena, é pena !... Foi por isto que 
nós pedimos à Redacção que lhe enviasse 
o ofício de aviso, para não se sujeitar a 
uma justa exposição de verdade. Mas 
V. Ex.* não quis reflectir. 

E quanto às outras frases, analise que, 
à face do contexto, uma coisa é dizer 
para onde determinados actos policiais 
podem, pelo andar dos tempos, conduzir 
o povo, e diferente é incitar o povo para 
lais atitudes. Costuma dizer-se: "quem 
me avisa meu amigo é„. Não me alongo 
a dizer-lhe os efeitos que de facto deter- 
minadas atitudes policieis tiveram em 
acto eleitoral num distrito já referido. 

Não seria melhor que aparecesse, a 
seu tempo, ura artigo num jornal a 
prevenir ? 

Ex.mo Senhor : 

Não julgue, e muito menos deveria 
escrever, que faço afirmações 'acintosas 
contra toda a Corporação, da G. N. R. 

Sempre tive e continuo a ter a maior 

íiioiis le inpos 

(Continuação da primeira página) 

Mas, como "só fala de orelhas quem 
é orelhudo,, estas ou estes miseráveis, 
são aqueles ou aquelas que se comple- 
tam com todos os ' qês,, todos ot defei- 
tos desde o maior ao mais pequeno, bem 
o revelara a sua malcriadeza, o seu porte, 
a sua falta de Caridade. 

Pobres de pobres! Tendo "telhado 
de vidro., como ousam ainda lançar 
pedrada?.. . Ainda se correspondesse à 
verdade aquilo que afirmara... apenas 
se poderiam imputar de faltas de Cari- 
dade. Mas não. Maldosas, ousam colo- 
car a maldade onde ela não está, só para 
que o seu crime não transpareça. 

Corrigi-vos, mulheres e homens- 
mulher sem coração, sem dignidade, 
poços iníquos, espíritos malignos que só 
procuram o fim a que se deixaram des- 
tinar pelo diabo — a perdição das almas 

porque a sua... já a consideram 
perdida 1 

Confessai-vos, fariseus, entulho da 
humanidade, mas confessai-vos bem, e 
não peçais a Deus, dia-a-dia, a vossa 
condenação 1 Vede que a dignidade da 
criatura vendida pela vossa língua podre, 
é, no dizer de S. Filipe de Néri, tal como 
o cesto de penas lançadas era dia de ven- 
tania, que dificilmente se recolhem, e 
fende em conta que, sem desdizeres o 
que falsamente inventastes, sem reco- 
lherdes essas penas uma a uma, não 
podereis ter o perdão de Deus, ainda 
que doravante passeis a vida a bater com 
um grande martelão no peito I 

Deus — Pensareis — é infinitamenta 
Misericordioso. Mas não o poderá ser, 
sem que primeiro saibais restituir I 

Corrigi-vos, e nunca vos atrevais a 
criticar o próximo, sem que primeira- 
mente olheis por vós abaixo. E, sobre- 
tudo, nunca levanteis falsos testemunhos. 

das considerações por essa prestimosa 
Corporação, a quem o país tanto deve. 
Nunca lhe neguei a minha cooperação 
nas campanhas que empreende. E jà- 
mais recebi qualquer prova de desconsi- 
deração, até ao referido artigo ser escrito. 

Escrevi um artigo de louvor e apre- 
cieção a essa Corporação a respeito das 
Bodas de Ouro. 

Casos isolados só podem atingir os 
seus autores e não uma instituição, onde 
a actuação, como frisamos, é muito di- 
ferente. Não ficaram, de modo algum, 
diminuídos os serviços prestados pela 
Lei e pela Grei. 

Porém, nós temos um jornal, embora 
humilde, que tem de estar atento para 
o que se passa no Concelho, e mesmo 
fora dele, porque é doutrinário. 

E ou não melhor prevenir do que 
remediar ? Hoje auluara-se os foguetes, 
depois os salões paroquiais, a seguir as 
procissões na via pública, as festas nos 
adros que não são romarias. Vai-se es- 
palhando um mal estar, uma lufa em 
que depois se acabam por envolver, en- 
tre os demais, as altas Autoridades Re- 
ligiosas e Civis, como aconteceu em 
Viana do Castelo. 

Deixam-se levantar uns focos aqui e 
ali, e depois tudo passa à primeira forma, 
continuando tudo como antes, apesar 
das leis não ferem mudado, a não ser na 
interpretação ousada deste ou daquele. 

Em Portugal, graças ao Estado Novo, 
não existe a chamada questão religiosa. 
Porque se permite, aqui e acolá, levan- 
tar atritos, que nos parecem querer reme- 
morar os da Velha República republi- 
cana? Olhem que o inimigo comum 
espreita. 

Escrevo já há bastante tempo no 
jornalismo. Recebi os mais rasgados 
louvores das mais altas Autoridades da 
Nação por artigos que publiquei. Já me- 
receram a difusão pela Emissora Nacio- 
nal, a sua distribuição pelos órgãos de 
propaganda nacional à rede internacio- 
nal dos jornais pelas Agências; foram 
louvados pelos grandes amigos interna- 
cionais de Porlugal. Afribuiranr-me vá- 
rios prémios nacionais, de elevado valor. 
Mas, porque faço reparos num artigo, 
para que se arrepie caminho, já não sou 
nacionalista, sou subversivo, etc. 

Estaremos todos condenados a fechar 
os olhos e a pensar como numa chapa 
única, seguindo caminhos fechados ? 
Isso é na conina de ferro. 

Não foi esse o pensar do Governo ao 
abolir a censura, para que se façam as 
devidas criticas cora espírito construtivo. 

Quanto aos conselhos que V. Ex." 
insinuosamente dá ao sacerdote e pároco 
de Vila Verde, é melhor que cada um se 
coloque no seu lugar. 

Eu tenho Superiores Hierárquicos 
que me aconselham e mandam. Sabem 
dar-me os seus aplausos, quando es- 
crevo, sujeifando-me a críticas violentas, 
ao serviço da justiça, da verdade, e pelos 
justos direitos religiosos. 

Vossa Excelência tem o seu lugar 
definido aconselhando os seus subal- 
ternos. 

Parece que tudo fica esclarecido com 
os devidos e imprescindíveis reparos. 

_ Pretendemos apenas, fazendo uma 
crítica construtiva, defender as legais e 
justas liberdades da Igreja, das suas ins- 
tituições e festividades religiosas. As injú- 
rias que recebi foram largamente com- 
pensadas pela compreensão dos meus 
Superiores Hierárquicos e pôr inúmeros 
aplausos de apoio à doutrina que 
defendo. 

Padre Manuel Gonçalves Diogo 

FUTEBOL 
({Continuação da primeira página) 
Devemos realçar, todavia, que o 

decorrer do jogo decorreu com mui- 
ta animação e técnica, sendo fre 
quentes as «boas jogadas» que a as- 
sistência seguia atenta e brindava 
com os seus aplausos 

No fim do jogo, houve no salão 
nobre da Casa do Povo um fino copo 
de água em homenagem ao Gil Vi- 
cente, onde usaram da palavra, em 
franca confraternização, directores des- 
portivos, árbitros, jogadores, sócios, 
etc. realçando a amizade que deve 
unir os dois clubes, a maneira cor- 
recta de encarar o desporto, a disci 
plina em campo e muitos outros as- 
suntos conexos á modalidade, 

Estão, pois, de parabens as duas 
turmas que, a partir dessa data, se 
tornaram amigas e familiares. 

Notas pessoais ; Por compromissos 
imperiosos poucas vezes assisto aos 
desafios de futebol. Isto não quer 
dizer, todavia, que não viva como os 
outros sócios os problemas ineren- 
tes ao Desportivo, sobretudo os da 
sua dificuldade económica. Vai-me 
perdoar a Ex.ma Direcção um reparo. 
Parecerá bem, em jogos amigáveis, 
tratar os visítantea em campo como 
cadastrados da penitenciária? Foi a 
primeira impressão que tive e que 
prevaleceu ate ao fim do jogo dado 
o número de força pública convidada 
a tpanter a ordem e disciplina dentro 
do campo. Ao menos saibamos fazer 
a distribuição, garantindo melhor o 
controle das entradas porque, dentro 
do campo... basta o árbitro! 

E' um costume tão atiligo como 
a sociedade humana a manifes- 
(ação exterior e visível da dor 
causada por ura parente ou ami- 
go querido que desapareceu do" 
convíviodos que peregrinara ainda 
por este vale de lágrimas. 

Recordando uma das mais an- 
tigas civilizações da pré-hisfória 
encontramos o luto entre os 
egípcios manifestado pelo corte 
da barba e o crescimento acen- 
fado do cabelo, eles que normal 
mente usavam a barba comprida 
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Pela Direcção dos Serviços de Urba- 
nização do Distrito de Braga, acaba de 
ser comunicado à Ex.ma Direcção desta 
tão simpática colectividade, que por des- 
pacho de 10 de Março findo de Sua 
Ex.cia o Subsecretário de Estado das 
Obras Públicas, foi concidida uma com- 
participação de 54,000$00 para benefi- 
ciação do Parque de Jogos desta popular 
colectividade. 

Na beneficiação a efectuar, orçada 
em 180.000$00, compreende-se : regula- 
rização, enssibraraento e cilindramento 
do rectângulo do jogo, — vedação do 
campo com guias de ferro (entre o rec- 
tângulo c o público) arranjo dos bal- 
neários, — e, muito em especial, todo 
com muro na altura de 2 metros. 

É na verdade digna de admiração a 
maneira tão pronta como a sua actual 
Direcção não se poupou a esforços e sa- 
crifícios para conseguir os sonhos de há 
muitos anos; a vedação do seu Parque 
de Jogos e o seu total acabamento. 

Já ali se gastaram, desde a sua lega- 
lização oficial, em 15 de Janeiro de 1953, 
mais de 100 contos em diversas obras. 
Por isso a sua Direcção apela por nosso 
intermédio para que justo lhe seja dado 
o seu apoio financeiro não só pela Ex.ma 

Câmara Municipal a frente da qual se 
encontra uma figura distinta, o seu Ex,"10 

Presidente, Adérifo Marfins Barreto, 
como ainda por todos os Vilaverdenses, 
pois que, sem essa mútua ajuda, a com- 
participação agora concedida pelo Estado 
e que tantos sacrifícios tem custado aos 
seus briosos Directores — não se possa 
aproveitar dela por não se poder fazer 
face aos restantes 124 contos. 

O Clube não tem qualquer receita a 
cão ser a sua pequena cofizaçâo mensal 
paga pelos sócios e que anda à volta 
duns 300$00. Ora isto é muito pouco e 
não chega para pagar o conserto duns 
simples pares de chufeiras. 

Por isso, bons Vilaverdenses, aqui 
fica o nosso apelo. 

Um Vilaverdense 

LIVROS 

(Continuação da l.a página) 

Deus e o mal 

por Th, Detnan 

O mal tem pelo menos uma vanta- 
g.m: não constitui novidade. Desde 
os nossos primeiros pais que o homem 
o experimentou e sobre ele leflectiu e 
como não podia deixar de ser, sobre ele 
se acumulou ao longo dos séculos uma 
profunda sabedoria Não é necessá- 
rio, portanto, que cada um de nós im- 
provise novas explicações para o ter- 
rível problema. É já bastante apren- 
dermos o conteúdo dessa sabedoria e 
aplicá-la ao nosso caso pessoal, depois 
de recebermos a verdade. 

Ora sendo o mal um problema de 
todos os tempos e de todos os lugares, 
é natural que o homem se pergunte a si 
próprio: poderei eu evitá-lo? Valerá 
a pena tentar vencé-lo? Será, ao menos 
possível explicá-lo? O que diz a expe- 
riência a este respeito? 

Outras tantas questões a que Deman 
responde na obra que ora publica com o 
n.o 53 da Colecção Éfeso. O seu estilo 
sempre directo e despretencioso, a segu- 
rança e a profundidade dá doutrina ex- 
posta, abundante documentação que 
acompanha este pequeno ensaio, são 
para o leitor uma garantia de que nele 
há de encontrar as respostas que confu 
sãmente talvez, procura na incerteza 
dos seus pensamentos e na angústia do 
seu coração, 

Peça à «Editorial Aster, L.da», Largo 
D. Eslefânia, 8-Lisboa. 

Também se encontram ã venda nas 
melhores livrarias. 

Preço anual de Assinatura 

Continente 30$00 
Ultramar e Brasil (via marílima) 60$00 

„ (via aérea) . 145$00 
Outras nações (vi t marídma) . 70$00 

(via aérea) . . 165$00 

e o cabelo curto, passavam a 
enfeitar-se em posição contrária. 

Para os habitantes das margens 
do Nilo a côr preferida para a 
sua indumentária era a amarela 
que para elas significava a queda 
outonal das folhas das árvores 
quando chegam ao íermo da sua 
existência. 

Quase paralelamente, entre os 
judeus, o nojo ou luto era exfe 
riorizado pelo costume dê rapar 
as barbas e rasgar os vestidos, 
Esta última operação significava, 
do mesmo modo, a cólera, a iu- 
dignaçeo e o ódio, como clara- 
mente nos narra o Evangelho. 

Entre os etíopes era já bem 
diferente a côr escolhida para o 
lufo; o cinzento, justificada pela 
semelhança com o pó da terra 
donde todos partimos e para onde 
todos voltamos. Do mesmo mo- 
do e pelo menos até à conquista 
espanhola, os germanos usavam 
esta mesma côr para o seu dó. 

No meio romano e anterior- 
mente ao Império, costumavam 
os senadores e maiores do reino 
vestir togas pretas, mais tarde 
trocadas por brancas, côr ainda 
hoje preferida pelos chineses e 
ciaraeses que para eles significa 
a pureza e a imortalidade da alma. 

Como sabemos, pela história, 
Roma expandiu-se no tempo das 
conquistas, a quase toda a Eu- 
ropa, pelo menos ocidental, aí 
levando os seus usos e costumes 
a sua língua, etc. 

Por isso não admira que a côr 
branca fosse a preferida em fe- 
das as (erras ocupadas pelas 
águias romanas, pelo menos até 
ao fim do sec. XV- E curioso 
notar-se que foi precisamente 
atendendo a esta indumentária 
que em França e Espanha se 
chamavam "rainhas brancas, as 
damas viúvas das cortes. 

Em Portugal pelo menos du- 
rante a ocupação romana e sob 
a mesma influência, os vestidos 
de luto eram confeccionados de 
burel branco e nos cavaleiros 
com comprimento suficiente para 
cobrir totalmente as armaduras 
das celas. 

Só mais ou menos a partir do 
reinado de D. Afonso V, é que 
se começou a optar pelo preto, 
como imagem de desolação e 
privação da luz. 

Nos nossos dias e em quase 
todos os países civilizados existe 
o costume de, a quando dum luto 
nacional, içar a bandeira a meia 
haste. 

Curioso o lufo no Congo ex- 
-Bclga, pelo menos na província 
do Kasai. Durante o tempo no 
nojo, os homens andam sem gra- 
vata e as mulheres com o peito nú. 

As disparidades apontadas no 
que se refere às cores escolhidas 
para o luto, verifica-se, do mes- 
mo modo, na duração desse 
mesmo luto. 

Refere-se a Sagrada Escritura, 
a lutos de 7 e 30 dias de duração, 
mesmo para parentes próximos, 
enquanto que entre os gregos o 
luto durava 11 dias; para os ro- 
manos já se alongava em perío- 
dos que rondavam os 10 meses. 

Na A sia a pêrda dos pais 
significava dó de 3 anos de du- 
ração. 

De momento, salvo raras ex- 
cepções, o luto tende a diminuir- 
-se cada vez mais. 

«Sobretudo durante as duas 
grandes guerras, poucas foram as 
famílias não atingidas sobretudo 
nas zonas mais castigadas. 

Afinal o vestido pouco ou nada 
representa se a saudade não fica 
a relebrar eternamente os que de 
nós se ausentaram e que jamais 
nos acompanham a não se espi- 
ritualmente. 

Anunciai, assinai 

e propagai 

"0 Vilaverdense,, 


